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ESTADO DE MATO GROSSO

MUNICÍPIO DE JUSCIMEIRA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - UCI

Ofício N° 050/2018 – Prefeitura Municipal de Juscimeira – Gabinete do Prefeito - Controle Interno – 24 de Setembro de 2018.

ASSUNTO: “Segregação de função”
Exmo. Sr. Prefeito,

Em cumprimento ao disposto nos artigos 1º da Lei Municipal nº. 737 de 28 de Dezembro de 2007, que cria o Sistema de Controle Interno do Município de Juscimeira, combinado com o art. 70 da CF, com os artigos 75 a 80 da Lei n.º 4.320/64, venho através do presente, no exercício de Controlador Interno, informar que conforme verificado, tem ocorrido diversas segregações de funções nesta prefeitura durante a execução do processo de despesa. 

A segregação de funções é um princípio básico do sistema de controle interno que consiste na separação das funções de autorização, execução, controle e contabilização das operações. Significa que nenhum agente público deve controlar todas as fases inerentes a uma operação, ou seja, cada fase deve ser executada por pessoas e setores independentes entre si, possibilitando a realização de um controle cruzado, conforme atesta a decisão transcrita abaixo:
(…) 9.3.2. observe as boas práticas administrativas, no sentido de atentar para o princípio da moralidade, no que diz respeito à segregação de funções, de modo a evitar que o mesmo servidor execute todas as etapas das despesas. (Acórdão nº 95/2005 – TCU – Plenário).


Isto é, não se pode permitir, por exemplo, que todas as fases ou as fases mais críticas do processo de execução das despesas se concentrem nas mãos de somente um servidor ou agente público. Complementando o entendimento delineado, o Acórdão nº 3.031/2008-TCU-1ª Câmara, ressalta a impossibilidade de se “(...) 1.6 (...) permitir que um mesmo servidor execute todas as etapas da despesa, [isto é] as funções de autorização, aprovação de operações, execução, controle e contabilização”.

Em perspectiva ampla, explicitando de maneira concreta a aplicação do princípio da segregação de funções no controle das despesas públicas, o Acórdão nº 2.507/2007-TCU-Plenário ressalta que “(...) 5.2 (...) as pessoas incumbidas das solicitações para aquisições de materiais e serviços não sejam as mesmas responsáveis pela aprovação e contratação das despesas”.

Deste modo se verifica a impossibilidade dos Secretários municipais em atestar nota fiscal nos casos de recebimentos de materiais e/ou prestação de serviços, tendo que os secretários já estão inseridos no processo, na função de autorizadores de despesa. A regra serve para todo e qualquer tipo de serviço contratado pela Prefeitura Municipal. Deste modo o recebimento dos produtos/serviços deverá ser efetuado por outro servidor do quadro. Portanto, em consonância com o disposto no Art. 7º, da Lei Municipal Nº 1.132/2018 de 11 de Setembro de 2018, compete ao secretário autorizar a nota de liquidação, de modo a reconhecer direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

Portanto Oriento o, Exmo. Sr. Prefeito Moises dos Santos, a tomar as providências necessárias, quanto a divulgação desta recomendação e atendimento as solicitações efetuadas.
É de competência desta Unidade de Controle Interno de fiscalizar as ilegalidades oriundas do Poder Executivo desta e orientar o Gestor, conforme Lei n.º 737/2007, como segue:
Art.5º- V – Medir e avaliar a eficiência e eficácia dos procedimentos de controle interno, através das atividades de auditoria internas a serem realizadas, mediante metodologia e programação próprias nos diversos sistemas administrativos dos poderes e órgãos, incluindo suas administrações direta e indireta, expedindo relatórios com recomendações para aprimoramento dos controles;

Atenciosamente,


Diego Paranhos Correia

Controlador Interno
Ao Exmo. Sr.
Moises dos Santos
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